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<!ID547924-0> PORTARIA No- 112, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2005

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DO TESOURO NACIONAL,
no uso da competência que lhe confere o artigo 1º da Portaria STN nº
143, de 12 de março de 2004, tendo em vista o disposto na Portaria
MF nº 183, de 31 de julho de 2003, e tendo em vista o disposto na
Portaria MEFP nº 547, de 23 de julho de 1992, na Medida Provisória
nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, e na Portaria nº 91, de 24 de
abril de 1992, do Ministro de Estado da Agricultura e da Reforma
Agrária, resolve:

Art. 1º Declarar o valor nominal reajustado dos Títulos da
Dívida Agrária para o mês de fevereiro de 2005:

VALOR DE REFERÊNCIA
Base maio/92

Cruzeiros

VALOR NOMINAL REAJUSTADO
Reais

79.297,75 84,63

Art. 2º O valor nominal reajustado dos Títulos da Dívida
Agrária, emitidos anteriormente a janeiro de 1989, é o seguinte:

VALOR DE REFERÊNCIA
Base maio/92

Cruzeiros

VALOR NOMINAL
R E A J U S TA D O 

Reais

79.297,75 144,74

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ANTONIO GRAGNANI

<!ID548605-0> PORTARIA Nº 114, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2005

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DO TESOURO NACIONAL, no
uso da competência que lhe confere o artigo 1º da Portaria STN nº 143, de
12 de março de 2004, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 183, de
31 de julho de 2003 e em conformidade com Lei nº 10.184, de 12 de fe-
vereiro de 2001, e com o Decreto nº 3.859, de 4 de julho de 2001, resolve:

Art. 1º Autorizar a emissão de Notas do Tesouro Nacional
Série “I”, NTN-I, no valor de R$ 99.240.643,18 (noventa e nove
milhões, duzentos e quarenta mil, seiscentos e quarenta e três reais e
dezoito centavos), inscritos em restos a pagar em 15 de dezembro de
2004, a serem utilizadas no pagamento de equalização das taxas de
juros dos financiamentos à exportação de bens e serviços brasileiros
amparados pelo Programa de Financiamento às Exportações -
PROEX.

Parágrafo único. Na emissão dos títulos mencionados no
caput deste artigo serão observadas as seguintes condições:

I-data-base: 1º de julho de 2000;
II-data de emissão: 15 de abril de 2001;
III-data de vencimento: a partir de 15 de abril de 2005 e

todos os dias 15 dos meses subseqüentes em que vencerem as ope-
rações de crédito, até a última em 15 de janeiro de 2021;

IV-quantidade: 44.978.557 (quarenta e quatro milhões, no-
vecentos e setenta e oito mil, quinhentos e cinqüenta e sete) títulos;

V- taxa de juros: doze por cento ao ano, calculada sobre o
valor nominal atualizado;

VI-valor nominal na data-base: R$ 1,00;
VII-valor nominal na data de emissão: R$ 1,198500;
VIII-preço unitário em 15.12.2004: R$ 2,206399;
IX- modalidade: nominativa e negociável;
X-atualização do valor nominal: pela variação da cotação de

venda do dólar dos Estados Unidos no mercado de câmbio de taxas
livres, divulgada pelo Banco Central do Brasil, sendo consideradas as
taxas médias do dia útil imediatamente anterior às datas de emissão e
de resgate do título;

XI-pagamento de juros: na data de resgate do principal;
XII-resgate do principal: até a data de vencimento da cor-

respondente parcela de juros de financiamento à exportação;
XIII-forma de colocação: direta, em favor do interessado,

não podendo ser colocada por valor inferior ao par, em quantidade
equivalente ao necessário para atender ao Programa de Financiamento
às Exportações - PROEX.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ANTONIO GRAGNANI

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
DEFESA ECONÔMICA

<!ID548995-0>RESOLUÇÃO Nº 39, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2005

Acrescenta artigo ao Regimento Interno do
CADE, que dispõe sobre a edição de enun-
ciados da Súmula da jurisprudência do Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica.

O Plenário do Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica - CADE, com fulcro no art. 7º, inciso XIX, da Lei nº 8.884, de
11 de junho de 1994, e no art. 26, inciso I, do Regimento Interno do
CADE, resolve:

Art. 1º A Resolução nº 12 do CADE, de 31 de março de
1998, que disciplina o Regimento Interno passa a vigorar acrescida do
seguinte artigo:

“Art. 22A Compete ao Plenário, por maioria absoluta dos
membros do Plenário, uniformizar a jurisprudência administrativa
mediante a emissão de enunciados que serão numerados em ordem
crescente e publicados por três vezes no Diário Oficial da União,
constituindo-se na Súmula do Conselho Administrativo de Defesa
Econômica - CADE

Parágrafo único. Qualquer dos Conselheiros poderá propor a
revisão da Súmula, sendo que a alteração ou supressão dos enun-
ciados dependerá de aprovação por maioria absoluta dos membros do
Plenário.”

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ELIZABETH M. M. Q. FARINA
Presidente do Conselho

<!ID549518-0>ACÓRDÃOS

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº: 08012.002668/2004-04
Requerentes: AstraZeneca do Brasil Ltda. e Laboratórios

Biosintética Ltda
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Cas-

tanho Girardi, Marcus Vinícius Gonçalves Canedo e outros
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer
EMENTA: Ato de Concentração. Contrato de distribuição

exclusiva, pelo qual a Biosintética ficará responsável pela promoção e
distribuição, em todo território nacional, do produto Vivacor, que é
um medicamento à base de rosuvastatina cálcica da AstraZeneca.
Mercado relevante de medicamentos para o tratamento de redução de
colesterol em âmbito nacional. Inexistência de prejuízos à concor-
rência. Aprovação sem restrições.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, em conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa
Econômica - CADE, por unanimidade, conhecer o presente Ato de
Concentração, para, no mérito, aprová-lo sem restrições, considerando
tempestiva sua apresentação. Participaram do julgamento a Presidente
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz Fer-
nando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado.
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Bra-
sília - DF, 19 de janeiro de 2005, data do julgamento da 338ª Sessão
Ordinária de Julgamento.

ELIZABETH. M. M. Q. FARINA
Presidente do Conselho

ROBERTO A. CASTELLANOS PFEIFFER
Conselheiro-Relator

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012. 009380/2004-52
Requerentes: Resolution Speciality Materials, Inc. (RSM) e

Exxon Mobil Chemical Company (EMCC)
Advogados: José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Cal-

liari, Daniel O. Andreoli e outros.
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer
EMENTA: Ato de Concentração. Operação de aquisição, pe-

la Resolution Speciality Materials do Grupo Apollo, da divisão de
éster glicidil Glydexx, que é um produto químico produzido pela
Exxon Mobil Chemical Company. Mercado de produtos químicos de
resinas de epóxi e produtos químicos correlatos. Ausência de pre-
juízos à concorrência. Apresentação Tempestiva. Aprovação sem res-
trições.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a Presidente e
os Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CA-
DE, por unanimidade, conhecer da operação, para, no mérito, aprová-la sem
restrições. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mer-
cier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeif-
fer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fer-
nando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente
a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília - DF, 26 de janeiro
de 2005, data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária de Julgamento.

ELIZABETH. M. M. Q. FARINA
Presidente do Conselho

ROBERTO A. CASTELLANOS PFEIFFER
Conselheiro-Relator

GABINETE DO MINISTRO
COMISSÃO DE ANISTIA

<!ID549151-0>

PAUTA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA
Em 25 de fevereiro de 2005

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANISTIA do Ministério da Justiça, criada pelo artigo 12, da Lei nº 10.559, de 13 de novembro
de 2002, torna público a todos os interessados e aos que virem o presente EDITAL, ou dele conhecimento tiverem, que no dia 25 de fevereiro
de 2005, às 09 horas, na sala 304 do Edifício Raymundo Faoro do Ministério da Justiça, sito na Esplanada dos Ministérios, bloco T, Brasília,
DF, realizar-se-á a 2ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara.

Requerimento R e q u e re n t e Relator Observação

2001.01.00149 Jason Beck Conselheira Ana Maria de Oliveira Idade

2001.01.00309 Lazaro Celis Mariosa Conselheira Ana Maria de Oliveira Numeração Baixa

2001.02.00537 Vladimir Salomão do Amarante Conselheira Ana Maria de Oliveira Numeração Baixa

2001.02.00653 Glauco Di Giácomo Conselheiro Márcio Gontijo Numeração Baixa

2001.02.00756 Arno Andreas Giesen Conselheiro Deocleciano Queiroga Numeração Baixa

2001.02.01577 Wanderley de Oliveira Coelho Conselheiro Márcio Gontijo Numeração Baixa

2001.01.01796 José Átila Dias dos Santos Conselheiro Márcio Gontijo Adiado

2001.01.05798 Luiz Carlos Soares Wellausen Conselheiro Márcio Gontijo Adiado

2002.01.07914 Ivair Caldas Gil Conselheira Ana Maria de Oliveira Doença

2002.01.08922 Conceição Santiago Costa Conselheira Ana Maria de Oliveira Adiado

2002.01.12423 Maria Antonietta Duarte Silva Conselheiro Deocleciano Queiroga Idade

2002.01.13072 Kleber Kleper Ferro Leite Conselheiro Deocleciano Queiroga Adiado

2002.01.14190 Maria de Lourdes Siqueira Conselheiro Márcio Gontijo Adiado

2003.01.14665 José Bento Carlos Amaral Conselheiro Deocleciano Queiroga Idade / Doença

2003.01.15899 Bento José de Siqueira Brasil Conselheira Ana Maria de Oliveira Doença

2003.01.15938 Menia Mirla Hymelgrin Conselheira Ana Maria de Oliveira Doença

2003.01.17634 Hermano de Deus Nobre Alves Conselheiro Márcio Gontijo Idade

2003.01.17814 Irineu Borges do Nascimento Conselheiro Deocleciano Queiroga Idade

2003.01.22933 Maria Rachael Garcia Conselheiro Márcio Gontijo Idade

2003.02.24051 Gilberto Castanho Conselheiro Márcio Gontijo Oriundo de outro órgão

2003.01.24777 José Severino de Azevedo Conselheiro Márcio Gontijo Oriundo de outro órgão

2003.01.25380 Edileuza Santos da Silva Conselheiro Deocleciano Queiroga Doença

2003.01.28844 Rita de Jesus Santos Conselheira Ana Maria de Oliveira Idade

2003.01.33470 José Ferreira da Silva Conselheiro Márcio Gontijo Doença

2003.01.37302 Rui Gerbi Veiga Conselheiro Márcio Gontijo Adiado / Doença

2004.01.41507 Doiza Soares Braga Conselheiro Deocleciano Queiroga Idade

2004.01.46049 Maria Auxiliadora de Souza Conselheiro Márcio Gontijo Idade

2004.01.48485 Juracy Renaux Leite Conselheiro Deocleciano Queiroga Idade

MARCELLO LAVENÈRE MACHADO

Ministério da Justiça
.

Frederico
Typewriter
REVOGADO
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